
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.654 - RS (2013/0402100-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SINDAGRI 

ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
  MAURO BORGES LOCH 
  RAQUEL BORGES LOCH 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. ISENÇÃO DE 
CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. 
PRECEDENTES.
1. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos individuais 
homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida a 
legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa de 
interesses individuais homogêneos da categoria que representa. Com o 
processamento da presente demanda na forma de ação civil pública, plenamente 
incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção de custas, ainda que não a título 
de assistência judiciária gratuita. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.654 - RS (2013/0402100-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SINDAGRI 

ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
  MAURO BORGES LOCH 
  RAQUEL BORGES LOCH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria, cuja ementa 

se transcreve:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO RIO 
GRANDE DO SUL. CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Sustenta a União, essencialmente, que a Lei 7.347/85 foi alterada pela Lei 8.078/90, 

porém, não inseriu o cabimento da propositura da ação em análise para a defesa dos direitos 

individuais e homogêneos; portanto, pode-se inferir que os normativos dialogam, porém não se 

confundem. Assim, a regra da gratuidade de custas judiciárias do art. 18 se aplica às ACP's que 

tutelam os interesses previstos no art. 5º da Lei n° 7.347/85, e nesse dispositivo somente consta 

os interesses difusos e coletivos; logo, os individuais homogêneos refogem a essa favor legal pelo 

que somente disciplinados no microssistema do CDC.

Pede a reconsideração da decisão agravada para que o recurso especial da parte 

contrária seja desprovido.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. CABIMENTO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO 
ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. PRECEDENTES.
1. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos individuais 
homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida a 
legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa de 
interesses individuais homogêneos da categoria que representa. Com o 
processamento da presente demanda na forma de ação civil pública, plenamente 
incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção de custas, ainda que não a título 
de assistência judiciária gratuita. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera.

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmá-los.

Transcreve-se o seu teor:

Trata-se, na origem, de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu 
o processamento da presente demanda sob o rito da Lei de Ação Civil Pública e o 
pedido de assistência judiciária gratuita. O acórdão manteve este entendimento.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos 
arts. 5º e 21 da Lei n. 7.347/85 e 81 e 87 da Lei n. 8.078/90 - postulando o 
cabimento de ação civil pública ajuizada por sindicato em defesa de direitos 
individuais homogêneos da categoria que representa - e 4º da Lei n. 1.060/58 - 
requerendo a concessão de benefício de assistência judiciária gratuita. Aponta, 
ainda, divergência jurisprudencial a ser sanada.

Com razão o recorrente.
Em primeiro lugar, pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 

de que o art. 21 da Lei n. 7.347/85, com redação dada pela Lei n. 8.078/90, 
ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa de interesses e 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores. Nesse sentido, 
confiram-se alguns precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. CABIMENTO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE 
PORQUE NÃO COMPROVADA TEMPESTIVAMENTE A 
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MISERABILIDADE DO SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85.
1. Trata-se, na origem, de agravo de instrumento contra decisão que 
indeferiu o processamento da presente demanda sob o rito da Lei de 
Ação Civil Pública e o pedido de assistência judiciária gratuita. O 
acórdão manteve este entendimento.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido
violação aos arts. 5º e 21 da Lei n. 7.347/85 e 81 e 87 da Lei n. 8.078/90 
- postulando o cabimento de ação civil pública ajuizada por sindicato em 
defesa de direitos individuais homogêneos da categoria que representa - 
e 4º da Lei n. 1.060/58 - requerendo a concessão de benefício de 
assistência judiciária gratuita. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial 
a ser sanada.
3. Em primeiro lugar, pacífico o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que o art. 21 da Lei n. 7.347/85, com redação dada pela Lei 
n. 8.078/90, ampliou o alcance da ação civil pública também para a 
defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados 
a consumidores. Precedentes.
4. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser 
reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a 
presente ação em defesa de interesses individuais homogêneos da 
categoria que representa. Precedente em caso idêntico.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que mesmo as pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos devem comprovar situação de 
miserabilidade para fins de concessão do benefício de assistência 
judiciária gratuita. Precedente da Corte Especial.
6. Com o processamento da presente demanda na forma de ação civil 
pública, plenamente incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção 
de custas, ainda que não a título de assistência judiciária gratuita.
7. Recurso especial parcialmente provido. (REsp. n.º 1.257.196/RS, de 
minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2012.)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. ISENÇÃO DE 
CUSTAS PELA PARTE AUTORA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Esta Corte posicionava-se no sentido de que, para que houvesse a 
proposição da ação civil pública, mister estivesse a questão inserida no 
contexto do art. 1º, da Lei n. 7.347/85. Tal artigo deveria, ainda, ser 
analisado juntamente com o artigo 81 da Lei n. 8.078/90, ou Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor - CDC. Entendia-se, portanto, que o 
cabimento de ação civil pública em defesa de direitos individuais 
homogêneos se restringia àqueles direitos que evolvessem relação de 
consumo.
2. A jurisprudência atual, contudo, entende que, o artigo 21 da Lei n. 
7.347/85, com redação dada pela Lei n. 8.078/90, ampliou o alcance da 
ação civil pública também para a defesa de interesses e direitos 
individuais homogêneos não relacionados às relações de consumo.
3. Deve, portanto, ser reconhecida a legitimidade do sindicato recorrente 
para propor a presente ação em defesa de interesses individuais 
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homogêneos da categoria que representa.
4. Afigura-se desarrazoável o adiantamento de custas processuais pela 
parte autora da ação civil pública, devido à isenção legalmente concedida
5. Recurso especial provido. (REsp 1.199.611/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 28.10.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES PÚBLICOS. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRECEDENTES.
- O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 
o artigo 21 da Lei n. 7.347/1985, com redação dada pela Lei n.
8.078/1990, ampliou o alcance da ação civil pública também para a 
defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados 
a consumidores, sendo, portanto, legítima a propositura da presente 
ação pelo Sindicato em defesa de interesses individuais homogêneos da 
categoria que representa. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1241944/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/04/2012, DJe 07/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ACÓRDÃO EMBARGADO NO 
MESMO SENTIDO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 168/STJ.
1. Segundo a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, o Sindicato tem legitimidade para defender em juízo os direitos 
da categoria mediante substituição processual, seja em ação ordinária, 
seja em demandas coletivas.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 
168/STJ).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 488911/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/11/2011, DJe 06/12/2011)

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
– LEGITIMIDADE ATIVA – ASSOCIAÇÃO – COBRANÇA DE TAXA 
DE OCUPAÇÃO SOBRE BENFEITORIAS – IMÓVEIS SITUADOS 
EM TERRENOS DE MARINHA – CONCESSÃO DE LIMINAR SEM A 
OITIVA DO PODER PÚBLICO – ART. 2º DA LEI 8.437/92.
[...]
3. As associações têm legitimidade ativa para propor ação civil pública 
visando a proteção de direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, como  substituta processual – legitimação 
extraordinária, mesmo que não se trate de relação de consumo.
[...]
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no mérito, parcialmente 
provido." (REsp 667.939/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJ 13/08/2007)

Documento: 1296465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2014 Página  5 de 4



 
 

 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO CIVIL. 
LEGITIMIDADE. AÇÃO COLETIVA. POSSIBILIDADE.
A Lei 8.078/90, ao alterar o art. 21 da Lei 7.347/85, ampliou o alcance 
da ação civil pública e das ações coletivas para abranger a defesa de 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, desde que 
presente o interesse social relevante na demanda.
In casu, os interesses são homogêneos, tendo em vista o debate de uma 
ampla classe de segurados da Previdência Social, onde se tem um 
universo indeterminado de titulares desses direitos.
De acordo com a inteligência do artigo 21 do Código de Defesa do 
Consumidor, a Associação é legítima para propor ações que versem 
sobre direitos comunitários dos associados.
Recurso desprovido." (REsp 702.607/SC, Rel. Ministro  JOSÉ 
ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 12/9/2005)

Portanto, é cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser 
reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente ação 
em defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que representa.

Em segundo lugar, o Superior Tribunal de Justiça entende que as pessoas 
jurídicas com ou sem fins lucrativos podem usufruir dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita (Súmula 481/STJ). sendo necessária, para tanto, a 
comprovação da situação de miserabilidade. Veja-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SINDICATO. PESSOA JURÍDICA 
SEM FINS LUCRATIVOS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
NECESSIDADE DE PROVA DA MISERABILIDADE. 
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE POBREZA.
- Na linha da jurisprudência da Corte Especial, as pessoas jurídicas de 
direito privado, com ou sem fins lucrativos, para obter os benefícios da 
justiça gratuita, devem comprovar o estado de miserabilidade, não 
bastando simples declaração de pobreza.
Embargos de divergência providos. (EREsp 1.185.828/RS, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 1º.7.2011)

Contudo, com o processamento da presente demanda na forma de ação 
civil pública, plenamente incidente a isenção de custas judiciais, em atenção ao art. 
18 da lei n. 7.347/85 e, não a título de assistência judiciária gratuita.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para que a presente 
demanda corra sob o rito da Lei da Ação Civil Pública e do microssistema de 
tutela coletiva a ela correspondente e se aplique em face do recorrente o art. 18 
da Lei n. 7.347/85, quanto à isenção de custas.

Diante do exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0402100-0 REsp 1.423.654 / RS

Números Origem:  50066706320134040000  RS-50140906220134047100

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDAGRI

ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
MAURO BORGES LOCH
RAQUEL BORGES LOCH

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDAGRI
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

MAURO BORGES LOCH
RAQUEL BORGES LOCH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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